








 
Figura 1: Taxa de pessoas ocupadas por população 

Fonte: Elaborado a partir de dados da GEIH-DANE (2018) – ver Tabela 1 para legendas 

 

No ano de 2017, o salário mínimo era de $737.717 pesos colombianos (Colômbia, 2016a), e o 

auxílio de transporte de $83.140 pesos colombianos (Colômbia, 2016b). Em Medellín, 

602.787 habitantes estão filiados ao regime de subsídios (Alcadía de Medellín, 2018). A 

Secretaria de Mobilidade é dividida em 3 (três) subsecretarias (seguridade [segurança] 

rodoviária e controle, técnica e legal).  

 

O transporte público coletivo conta com serviços de ônibus, metrô, tranvía de Ayacucho 

(VLT), metroplús (BRT) e metrocable (teleférico). Há também um serviço de empréstimo 

público de bicicletas, chamado EnCicla. A integração tarifária ocorre através do uso de um 

cartão denominado “tarjeta cívica”, mas não há unificação tarifária, pois o valor é variável em 

função dos meios de transporte a serem utilizados (Ribeiro Neto e Brasileiro, 2017). Nos 

ônibus convencionais, o pagamento é feito unicamente por dinheiro; os que integram com o 

serviço oferecido pelo metrô dispõem de bilhetagem eletrônica. 

 

3.2. Etapa 2: Coleta e tratamento de dados 

Os dados de viagem podem ser coletados através dos dados públicos locais - pesquisa 

domiciliar origem destino ou Google API e/ou Moovit, mostrando o tempo de viagem entre 

zonas. A Matriz Origem Destino, gerada através de pesquisa domiciliar, deve ser expandida 

para que seja determinado o número de viagens entre zonas, por motivo trabalho. Em seguida, 

as matrizes de tempo devem ser elaboradas, para as seguintes situações: transporte público e 

transporte individual, ambas para cada grupo de renda. 
 

3.2.1. Pesquisa Origem Destino Domiciliar 

A Pesquisa Origem Destino 2017 da área metropolitana do Valle de Aburrá – Colômbia 

obteve 101.624 respostas. O recorte das entrevistas englobando apenas o município de 

Medellín obteve um total de 51.894 respostas. A matriz expandida da Pesquisa Origem 

Destino 2017 de Medellín-Colômbia, considerando as viagens por motivo trabalho e quem 

declarou renda, teve um total de 504.208 viagens, incluindo os deslocamentos com origem na 

zona urbana e com destino as zonas urbana e rural. 
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Analisando os modos de transporte separadamente, para o transporte público considerou-se 

todo o trajeto realizado por caminhada antes e/ou depois da viagem; para o transporte 

individual, a caminhada de até 4 quadras. Em seguida, foram geradas as matrizes expandidas 

para cada um dos grupos trabalhados.  

 

3.3. Etapa 3: Grupos Populacionais 

Nesta fase, há a caracterização dos grupos populacionais que são utilizados, com o objetivo de 

realizar o diagnóstico atual. Para essa escolha, os grupos podem ser selecionados utilizando-se 

como critério a seleção de um tipo de subsídio específico, formas de aplicação, modificação 

de uma política existente, dentre outras. 

 

As viagens foram subdivididas em 4 (quatro) grupos: 1) grupo de renda 1 por transporte 

público; 2) grupo de renda 1 por transporte individual; 3) grupo de renda 2 por transporte 

público; e 4) grupo de renda 2 por transporte individual. O grupo de renda 1 diz respeito aos 

cidadãos com renda de até 2 salários mínimos (até $ 1.500.000 – valor aproximado), e o grupo 

de renda 2 àqueles com renda superior a 2 salários mínimos (mais de $ 1.500.000). Foram 

consideradas as viagens da Pesquisa Origem Destino Domiciliar 2017 por motivo trabalho 

dos entrevistados que tiveram a renda mensal declarada.  

 

Esta divisão da população em dois grupos de renda é justificada pelo critério adotado para 

fornecer o subsídio de transporte na Colômbia. Trabalhadores formais da iniciativa pública ou 

privada que recebem até 2 salários mínimos, têm direito ao auxílio transporte que compreende 

um acréscimo na remuneração. Dessa forma, a comparação utilizada no trabalho é para 

trabalhadores que são possíveis beneficiários (Grupo de renda 1) e em não beneficiários de 

subsídio de tarifa de transporte (Grupo de renda 2).  

 

3.4. Etapa 4: Indicador de acessibilidade e da medida de equidade social 

As equações utilizadas nesta etapa foram citadas na revisão de literatura. A aplicação do 

indicador de acessibilidade e da medida de equidade social será feita para os grupos, 

indicados na etapa 2. Das 336 possíveis relações na matriz 16x21 (16 comunas x 16 comunas 

e 5 corregimientos), houve 272 registros, mostrando que não há deslocamento entre algumas 

zonas. Esse comportamento influencia na dispersão dos trajetos entre zonas, conforme é 

possível perceber na aplicação dos indicadores de acessibilidade a oportunidades e do índice 

de equidade social. À medida que grupos menores foram sendo analisados, esse valor 

apresentou decréscimo. A tabela 2 mostra a porcentagem de empregos acessados para cada 

tempo estabelecido, e o número de relações existentes, por grupo trabalhado. 

 

Tabela 2: Acessibilidade média a empregos para cada grupo, por tempo de viagem 

Grupo/Tempo 
Grupo de 

renda 1 - TP 

Grupo de 

renda 1 - TI 

Grupo de 

renda 2 - TP 

Grupo de 

renda 2 - TI 

20 minutos 4,21% 22,68% 2,70% 18,56% 

30 minutos 7,68% 58,50% 14,72% 62,12% 

40 minutos 30,44% 86,47% 34,87% 87,39% 

60 minutos 81,07% 99,77% 83,87% 99,54% 

90 minutos 99,78% 100% 99,23% 100% 

Deslocamentos (16x21) 193 185 160 169 

Fonte: Elaboração própria 

 



34º Congresso de Pesquisa e Ensino em Transporte da ANPET
100% Digital, 16 a 21 de novembro de 2020

ANAIS 34º A
NPET:  V

ERSÃO PRELIM
INAR

Há uma maior dispersão nos deslocamentos dos trabalhadores pertencentes ao grupo de renda 

1 (aptos a receberem o auxílio transporte), mostrando que os empregos para os trabalhadores 

do grupo de renda 2 estão mais concentrados em determinadas comunas. Para a zona rural, há 

37 tipos de deslocamentos para o grupo de renda 1 e 13 para o grupo de renda 2. Os 

trabalhadores do grupo de renda 2 se deslocam mais de transporte individual do que por 

transporte público, enquanto para o grupo de renda 1 tem-se maior uso do transporte público. 

O acesso a empregos e o cálculo do Índice de Gini foram feitos para cada um dos 4 (quatro) 

grupos definidos na etapa 2, mostrados nas figuras de 2 e 3. 

 

Grupo de renda 1 – Transporte público 

Com os tempos de deslocamento de 20 e de 30 minutos, o percentual de empregos acessados 

é 4,21% e 7,68%, respectivamente, tendo um crescimento significativo apenas com o tempo 

de 60 minutos, passando para 81,07%. O tempo médio de viagem é de 53 minutos. Os valores 

dos índices de Gini para o tempo de 20 minutos apresenta um valor próximo a 1 (0,834), que 

é de inequidade perfeita. O valor é quase nulo para o tempo de 60 minutos, em que a maioria 

dos indivíduos consegue chegar ao local de trabalho.  

 

Grupo de renda 1 – Transporte individual 

Há diferença no acesso ao emprego entre os indivíduos que utilizam o transporte público e o 

individual. Neste segundo caso, com 20 minutos de tempo de viagem, 22,68% dos empregos 

são acessados. Para este grupo, o valor do índice de Gini é de 0,276 para o deslocamento de 

30 minutos. O tempo médio de viagem é de 30 minutos. 

 

a) Por transporte público (tempo) 

 

b) Por transporte individual (tempo) 

 
Figura 2: Índice de Gini para o grupo de renda 1 em relação ao tempo de viagem 

 

Grupo de renda 2 – Transporte público 

O acesso a empregos em até 40 minutos é de 34,87% e quando se adota 60 minutos, a 

porcentagem eleva para 83,87%, sendo o grupo com o menor número de deslocamentos. O 

tempo médio de viagem é de 51 minutos. Os valores dos índices de Gini para os tempos de 20 

e 30 minutos são 0,769 e 0,612, respectivamente, e de 0,425 para o tempo de 40 minutos.  
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Grupo de renda 2 – Transporte individual 

Este grupo tem um acesso a empregos com o tempo de 20 minutos de 18,56% e 62,12% com 

o tempo de 30 minutos. Isso reflete na diferença entre os índices de Gini, passando de 0,545 

para 0,177. O resultado indica que esse perfil de trabalhador não se desloca para lugares muito 

próximos de sua residência, mas a uma distância razoável, sendo possível acessar 87,39% dos 

empregos em até 40 minutos. O tempo médio de viagem é de 33 minutos. 

 

a) Por transporte público (tempo) 

 

a) Por transporte individual (tempo) 

 
Figura 3: Índice de Gini para o grupo de renda 2 em relação ao tempo de viagem 

 

A partir do cálculo do acesso a empregos, foi calcular a razão entre os Índices de Gini os 

grupos sob o aspecto da equidade no acesso ao emprego por meio de transporte público e 

individual, na cidade de Medellín-CO. Os valores foram calculados a partir dos índices 

mostrados nas figuras 2 e 3, e estão distribuídos na Tabela 3. 

 

Tabela 3: Razão entre os Índices de Gini para a acessibilidade a empregos 
 

Tempo Meio de transporte 
Razão – 

GR1/GR2 

Razão – 

TP/TI 

(GR1) 

Razão - 

TP/TI 

(GR2) 

20 minutos 
Transporte público 1,08 

3,02 1,41 
Transporte individual 0,51 

30 minutos 
Transporte público 1,01 

3,07 3,46 
Transporte individual 1,14 

40 minutos 
Transporte público 1,15 

0,55 5,52 
Transporte individual 11,56 

60 minutos 
Transporte público 0,05 

2,00 22,00 
Transporte individual  0,60 

Fonte: Elaboração própria 
 

Os resultados apresentados são discutidos no próximo tópico. 

 

4. DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Os resultados gerados no procedimento devem ser analisados sob os seguintes aspectos: 

acessibilidade ao emprego, variando em relação ao grupo de renda e ao modo de transporte; 

tempo de viagem e medida de equidade social (índice de Gini), para cada situação em 
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questão. Para definir os critérios de avaliação devem ser observados os aspectos 

socioeconômicos da localidade e do seu sistema de transporte público coletivo. 

 

Através da análise dos resultados gerados, este artigo percebe o papel social que o transporte 

desempenha na vida da população, em especial à de baixa renda. Ao calcular a acessibilidade 

real, tem-se um diagnóstico dos deslocamentos realizados diariamente no município, 

quantificando o número de empregos que os habitantes de diferentes zonas estão alcançando 

(Bocarejo e Oviedo, 2012), em um determinado tempo de viagem. Além dos valores gerados, 

esta apreciação tem por base as informações e dados levantados na caracterização do estudo 

de caso e no padrão de respostas da Pesquisa Origem Destino Domiciliar. 

 

Ressalva-se a importância de analisar o tempo de viagem de maneira desagregada por 

comuna, para verificar quais delas poderiam estar prejudicando o índice, como também 

contribuindo para um valor desejado. Isso se faz necessário para ajudar no processo de 

elaboração de políticas públicas. Apesar das limitações, o uso de métricas de acessibilidade 

permite entender melhor as áreas espaciais maiores, e favorece a discussão entre partes 

interessadas (Guzman e Oviedo, 2018). Este tópico inicia com a distribuição geográfica dos 

valores de tempo de viagem para cada Comuna, para os grupos de renda 1 e 2, mostrados na 

figura 4. O Central Business District (CBD) está localizado na comuna La Candelária 

(número 10) e a área nobre da cidade se localiza na comuna El Poblado (número 14). 

 

 
Figura 4: Tempo médio de viagem por grupo de renda 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da Pesquisa Origem Destino Domiciliar 2017 
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As comunas Popular (1), Manrique (3), Robledo (7), Villa Hermosa (8) e San Javier (13) têm 

os valores mais elevados de tempo de viagem; e o número de emprego oferecido nesses 

lugares é insuficiente para atender a população, havendo necessidade de deslocamento dos 

trabalhadores. As comunas Doce de Octubre (6), Villa Hermosa (8), Buenos Aires (9), La 

America (12) e Belen (16) são as que despendem maior tempo para serem alcançadas pelos 

trabalhadores. Porém, a quantidade de empregos destas comunas não é capaz de atender a 

população residente, o que faz com que não sejam os principais locais de trabalho do 

município.  

 

O grupo de renda 1 realiza viagens de até 20 minutos apenas entre as comunas Aranjuez x 

Santa Cruz, Doce de Octubre x Villa Hermosa, El Poblado x San Javier, La America x San 

Javier, Laureles-Estadio x Robledo, Aranjuez x San Cristobal e Santa Cruz x Santa Cruz, e 

dentro da própria  zona na maioria das comunas.  O grupo de renda 2 apresenta alguns pares 

de viagens com este tempo máximo, são eles: Laureles-Estadio x Belen, Villa Hermosa x 

Castilla, Doce de Octubre x La America, Buenos Aires x Manrique, Aranjuez x Popular, La 

America x San Javier, Belen x San Javier, San Javier x Santa Cruz, Aranjuez x Santa Cruz, La 

Candelaria x Villa Hermosa e dentro da própria zona em algumas comunas. 

 

O tempo de viagem de 60 minutos permite o acesso aos empregos em quase sua totalidade, 

independente do grupo de renda e do modo de transporte utilizado. No grupo de renda 1 esse 

valor mínimo atinge um percentual maior dos moradores. Para o deslocamento por transporte 

individual, os resultados são próximos, mas o grupo de renda 1 tem vantagem no tempo de 20 

minutos, e o grupo de renda 2 nos tempos de 30 e 40 minutos. 

 

No entanto, este gráfico permite visualizar a discrepância no acesso a empregos entre os 

usuários do transporte público e os do transporte individual, mesmo pertencentes ao mesmo 

grupo. Para o grupo de renda 1, tem-se que a acessibilidade para o tempo de 40 minutos é 

praticamente o mesmo para o transporte individual no tempo de viagem de 20 minutos. Para o 

grupo de renda 2, o tempo de 60 minutos por transporte público é aproximadamente o tempo 

de 40 minutos por transporte individual, em termos de porcentagem de empregos acessados.  

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As considerações finais deste artigo estão organizadas em quatro questionamentos básicos: 

1) Há discrepância no nível de acessibilidade a empregos entre os grupos de renda? O grupo 

de renda 1 apresenta maior dispersão geográfica dos empregos, o que implica em maiores 

tempos de viagem. Quando se adota o tempo de 20 minutos, esse grupo acessa um menor 

número de oportunidades. Com 40 minutos, o grupo de renda 2 tem um valor satisfatório 

(74,76%), contra 55,44% para o outro grupo. Com isso, tem-se que a acessibilidade a 

empregos é melhor para o grupo de renda 2 para a impedância tempo de viagem. 

 

2) O atual sistema de transporte é equitativo no acesso a empregos, comparando os grupos de 

renda? Os valores dos índices de Gini para o grupo de renda 1 são maiores do que os obtidos 

para o grupo de renda 2, implicando que não há equidade na cidade quando se trata do quesito 

transporte. A diferença é acentuada quando se compara os modos de transporte entre os 

grupos de renda. Por transporte público, os valores para o grupo de renda 1 são maiores em 

todos os tempos adotados; por transporte individual, ele apresenta um melhor resultado 

apenas para o tempo de 20 minutos, e nos demais é menor, porém próximos. Assim, o sistema 

de transporte atual não é equitativo o suficiente entre os grupos de renda. 
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3) Há equidade social entre os modos de transporte público e individual? Os resultados 

indicam que a inequidade social no acesso ao emprego está mais evidente na comparação 

entre os modos de transporte do que entre os grupos de renda. Para o grupo de renda 1, os 

tempos de viagem comparáveis são de 40 e 20 minutos, respectivamente; para o grupo de 

renda 2, só há valores aproximados com o tempo de 90 minutos. 

 

4) Há necessidade de implementação de uma política pública municipal para o setor de 

transportes? As comunas que apresentam os maiores tempos de viagem são as que não 

contam com o sistema de metrô, a exemplo de Popular, Manrique, Doce de Octubre e Belen. 

Para ambos os grupos de renda, as comunas Robledo, Aranjuez e Belém, com o tempo de 40 

minutos, apresentam grande discrepância no acesso a empregos, comparando os modos de 

transporte. São comunas que não contam com o sistema de metrô, mas as duas últimas têm o 

serviço de metroplus. Esses resultados mostram a importância da priorização do transporte 

público coletivo – melhorando o serviço e/ou implementando uma política de subsídio local, 

bem como estudar o uso do solo no município, para posterior reestruturação da sua 

organização. 
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